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Tudo que existe e vive precisa ser 
cuidado para continuar existindo. Uma 
planta, uma criança, um idoso, o planeta 
Terra. Tudo o que vive precisa ser 
alimentado. Assim, o cuidado, a 
essência da vida humana, precisa ser 
continuamente alimentado. O cuidado 
vive do amor, da ternura, da carícia e da 
convivência (BOFF, 1999, apud 
Ministério da saúde, 2008, p. 7).
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RESUMO 

 
Este trabalho nasceu a partir das indagações em relação ao papel do cuidador dentro 
do âmbito educacional. Partindo das observações durante o estágio supervisionado 
obrigatório: Ensino Fundamental I e II do curso de licenciatura em Pedagogia, resolvi 
desenvolver uma temática relevante para a educação e para a Educação Especial. O 
presente trabalho seguiu os preceitos da pesquisa qualitativa, com abordagem 
descritiva e exploratória. O problema que direcionou a presente pesquisa visa 
responder a seguinte pergunta: Qual o papel do cuidador escolar no 
Acompanhamento do Educando com deficiência no ambiente escolar? Para 
tanto, tem como objetivo geral, analisar sobre o papel do cuidador escolar no 
acompanhamento do educando com deficiência em escolas dos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental do município de São Mateus/ES. A partir da pesquisa de campo 
realizada através de entrevistas semiestruturadas com cuidadores de 03 escolas de 
São Mateus / ES concluiu-se que o papel do cuidador vai muito além do proposto em 
relação a esse profissional, pois ainda há déficit de alguns aspectos desde ausência 
de lei específica, pouca literatura falando a respeito do tema, formação acadêmica 
adequada, dificuldades diárias no cotidiano escolar e o seu reconhecimento no 
ambiente escolar, pois muitos são confundidos com o papel de apoio pedagógico.  No 
final do estudo, observamos que a prática do cuidador escolar nas escolas 
pesquisadas não está apenas atrelada ao serviço socioassistencial, mas também na 
contribuição do processo de ensino-aprendizagem na área da educação especial. 
 
 

 
Palavras-chave: Cuidador; Ensino Fundamental; Educação Inclusiva; Educação 
Especial; Políticas públicas.
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

A Educação Especial é uma modalidade da educação que busca garantir que todas as 

crianças e jovens tenham acesso a uma educação de qualidade, independente de suas 

diferenças constitutivas. Desta forma o papel do cuidador escolar se tornou fundamental, 

especialmente no acompanhamento de educandos com deficiência. 

 

Assim, o cuidador escolar tem como principal função auxiliar o educando com deficiência 

nas atividades básicas de vida prática e diária incluindo alimentação e higiene, 

garantindo que ele tenha condições de participar de todas as atividades do ambiente 

educacional. Para isso, é preciso que o cuidador esteja capacitado para atuar de forma 

adequada, auxiliando o educando  no processo de aprendizagem dessas atividades. 

 

No ano de 2008, o Ministério da Educação/Secretaria de Educação Especial apresenta 

a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, houve 

modificações e atualizações durante os anos que se passaram até que no ano de 6 DE 

JULHO DE 2015 foi sancionada a  lei nº 13.146, na qual o Capítulo IV trata do direito à 

educação da pessoa com deficiência (BRASIL, 2015). Desta maneira a lei brasileira da 

inclusão ratifica o reconhecimento da educação especial como uma modalidade 

oferecida no sistema regular de ensino para alunos com deficiência.  

 

Levando em consideração a importância do cuidador escolar no acompanhamento do 

educando com deficiência, a presente pesquisa, visa responder a seguinte pergunta: 

Qual o papel do cuidador escolar no Acompanhamento do Educando público-alvo 

da educação especial?  

 

O interesse pela temática surgiu durante as observações no estágio supervisionado 

obrigatório da disciplina de Ensino Fundamental I e II, do curso de licenciatura em 

Pedagogia. A partir dessas observações na sala de aula e intervalos, estimulou o 

interesse em conhecer melhor o profissional, cuidador, que trabalha com os estudantes 

na área da Educação Especial. 

 

A pesquisa tem como objetivo geral, analisar sobre o papel do cuidador escolar no 

acompanhamento do educando público da educação especial em escolas dos anos 
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iniciais do ensino fundamental do município de São Mateus/ES. 

 

Os objetivos específicos são: Identificar as principais funções do cuidador escolar no 

acompanhamento do educando público da educação especial; Verificar as dificuldades 

enfrentadas pelo cuidador escolar no desempenho de sua função; Compreender o 

impacto do trabalho do cuidador escolar no desempenho acadêmico e social do 

educando com deficiência. 

 

A presente pesquisa, além desta introdução, discutirá no segundo capítulo sobre a 

história da Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva, acompanhado do 

contexto sobre o percurso histórico dos marcos da Educação Especial na perspectiva 

da Educação Inclusiva no Brasil.  

 

No terceiro capítulo, será discorrido a respeito do Cuidador Escolar e a Educação 

Especial, com discussões sobre: A Importância do Cuidador Escolar;  Legislação que 

apoia o cuidador escolar; Formação para os cuidadores; Estratégias e colaboração 

entre o cuidador escolar, os professores e equipe pedagógica no desenvolvimento do 

aluno com deficiência. 

 

No quarto capítulo, será discutido a metodologia da pesquisa e será realizada a análise 

dos dados coletados. Finalizando com as considerações do estudo realizado.
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2 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

 

A Educação Especial e a Educação Inclusiva se consolidaram historicamente, por 

meio de movimentos sociais ao longo dos anos. A Educação Especial ganhou 

notoriedade de discussão nos meados da década de 1960 a 1970 do século XX no 

auge das movimentações sociais. Nos meados dos anos de 1980 do século XX, 

após vários anos de exclusão e abandono com relação às pessoas com deficiência, 

percebeu-se o reconhecimento de um sistema educacional inclusivo nas dimensões 

sobre aceitação e a valorização das diferenças. 

A prática da inclusão vem da década de 80, porém consolidada nos anos 90, 

segue o modelo social da deficiência, segundo o qual a nossa tarefa consiste 

em modificar a sociedade (escolas, empresas, programas, serviços, 

ambientes físicos, etc) para torná-la capaz de acolher todas as pessoas que 

apresentem alguma diversidade, portanto estamos falando de uma sociedade 

de direito para todos (PAULA, 2006, p. 48 Apud MARTINS et al, 2020, p.14). 

O movimento da Educação Especial e Inclusiva tem-se impulsionado pelo 

reconhecimento dos direitos de todas as pessoas à educação, independentemente 

de suas habilidades, deficiências ou diferenças. A partir desse movimento há 

mudanças significativas diante da sociedade que encara a diversidade promovendo 

a igualdade  de acesso na área da educação. 

O movimento mundial pela educação inclusiva é uma ação política, cultural, 

social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos 

de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de 

discriminação. A educação inclusiva constitui um paradigma educacional 

fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e 

diferença como valores indissociáveis, [...] dentro e fora da escola (BRASIL, 

2007, p. 1).  

 

A ideia de incluir as crianças em um sistema educacional comum, 

independentemente de suas diferenças individuais, é relativamente nova. Ressalta-

se que, a princípio, o atendimento da diversidade era feito apenas por instituições 

privadas ou por iniciativas individuais, pois as classes especiais surgiram como uma 

alternativa para afastar os alunos considerados como "anormais" de uma sociedade 

dita "normal". Diante do pressuposto, de acordo com Blanco (2003 apud Neto et.al., 

2018, p.83), podemos fragmentar o tratamento dado às Pessoas com Deficiência em 
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fases diferentes:  

 

A primeira delas corresponde ao período anterior ao século XIX, chamada 
de “fase da exclusão”, na qual a maioria das pessoas com deficiência e 
outras condições excepcionais era tida como indigna da educação escolar. 
Nas sociedades antigas era normal o infanticídio, quando se observavam 
anormalidades nas crianças. Durante a Idade Média a Igreja condenou tais 
atos, mas por outro lado, acalentou a ideia de atribuir a causas sobrenaturais 
as anormalidades de que padeciam as pessoas, explicando-as como 
punição, em decorrência de pecados cometidos. Assim, as crianças que 
nasciam com alguma deficiência eram escondidas ou sacrificadas 
(BLANCO, 2003, p. 72). 
 

Durante essa época a sociedade abominava as pessoas que eram consideradas 

com alterações anormais, de acordo com Souza (2006 apud Neto et.al., 2018, p.83), 

a pré-história é exemplo disto, pois as pessoas com problemas intelectuais eram 

rejeitadas pela sociedade e abandonadas pela família. Durante o período da 

antiguidade acreditava-se que as pessoas que nasciam com anormalidades eram 

amaldiçoadas, sofrendo influência também por parte da igreja e aqueles que não 

se enquadravam na sociedade eram punidos ou condenados. Segundo Souza 

(2006), já no Renascimento foi considerado o processo de transformação da 

mentalidade, no qual ficou compreendida outra concepção de anormalidade. A 

partir de então, com os avanços da Medicina, surgiu a noção patológica da 

deficiência. 

Para Amaral (2001 apud Neto et.al., 2018, p.83), no final do século XVIII e início do 

século XIX, surgiram instituições especializadas no ‘tratamento’ para pessoas com 

deficiências. Nesse período nasceu uma Pedagogia especializada e 

institucionalizada, este momento ficou conhecido como fase da segregação, na qual 

as instituições especiais cresciam no atendimento a diferentes etiologias como: 

pessoas com cegueira, surdez, com deficiência física, intelectual, etc.  

Na década de 1970 do século XX a Educação Especial era vista apenas como 

assistencialista. Nesse sentido, após as reivindicações de pais que possuíam os 

filhos com deficiência para que entrassem nas classes regulares, obteve-se como 

resultado o direito à educação pública gratuita para todas as crianças com 

Deficiência. De acordo com Nascimento (2014 apud Neto et.al., 2018, p.82), essas 
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manifestações resultam no declínio da educação especial paralela à educação 

regular. No lugar da expressão Deficiência passou a ser utilizado o termo 

“Necessidades Educativas Especiais”, ampliando possibilidades para integração da 

Pessoa com Deficiência na escola regular. 

Na segunda metade do século XX, especialmente a partir da década de 70, 
seria a terceira fase que constitui a fase da integração, quando o portador 
de deficiência começou a ter acesso à classe regular, desde que se 
adaptasse e não causasse nenhum transtorno ao contexto escolar. Embora 
a bandeira da integração já tivesse sido defendida a partir do final dos anos 
60, nesse novo momento houve uma mudança filosófica em direção à idéia 
de educação integrada, ou seja, escolas regulares aceitando crianças ou 
adolescentes deficientes nas classes comuns ou, pelo menos, em 
ambientes o menos restrito possível. Entretanto, só se consideravam 
adaptar-se à classe regular como esta se apresentava, portanto, sem 
modificação no sistema escolar (BLANCO, 2003, p. 28).   

Na década de 1990 do século XX movimentos mundiais contribuíram para a 

consolidação da ideia da educação inclusiva para as pessoas com deficiência. 

Segundo Lima (2006), o ensino inclusivo não deve ser confundido com educação 

especial, embora o contemple. Para Nascimento (2014, p. 18), “o movimento pela 

Educação Inclusiva significa uma crítica às práticas marginalizantes encontradas 

no passado, inclusive as da própria Educação Especial”.  

No Brasil a Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva da educação 

inclusiva (2008), considera o ensino comum a todos os alunos com deficiência 

independente das suas especificidades. A inclusão é resultado de uma longa 

trajetória histórica, marcada e construída por indivíduos que buscavam inserir as 

pessoas independente das suas respectivas características. Foi árduo essa luta 

marcada por uma segregação, discriminação e mortes. Segundo Blanco (2003, p. 

72), quando se discute inclusão, não estamos “apenas repetindo um termo ou um 

conceito, mas referindo também aqueles que passaram suas vidas aprisionados em 

hospícios ou que acabaram em uma fogueira para salvar a alma de um corpo 

deficiente, como ocorreu na Idade Média”. 

O Brasil acompanhou o progresso de outros países em relação ao ensino dos 

alunos público-alvo da Educação Especial, na sua origem era um sistema em que 

as crianças que possuíam algum tipo de deficiência eram separadas do ensino 

comum, convictos de que as necessidades das crianças com deficiências não 
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podiam ser supridas pelo ensino comum. Conforme Lima (2006), ainda não 

tínhamos recursos, não disponibilizamos professores capacitados, estruturas 

adequadas das escolas, dinâmica da escola para recebermos alunos especiais, 

recursos pedagógicos, entre outros. Ainda na década de 1980 no século XX, 

A sociedade inclusiva já começou a ser construída a partir de algumas 
experiências de inserção social de pessoas com deficiência, ainda na 
década de oitenta. Em várias partes do mundo, inclusive no Brasil, 
modificações pequenas e grandes vêm sendo feitas em setores como 
escolas, empresas, áreas de lazer, edifícios e espaços urbanos, para 
possibilitar a participação plena de pessoas deficientes, com igualdade de 
oportunidades junto à população geral (SASSAKI, 1998, p. 8 apud Neto 
et.al., 2018, p.86). 

Diante do cenário contemporâneo, a Educação Especial na perspectiva da 

educação inclusiva é vista como um processo contínuo de mudança e melhoria, que 

envolve não apenas as escolas e professores, mas também as famílias, a 

comunidade e a sociedade em geral. A inclusão na educação é um passo 

importante em direção à igualdade e justiça social, proporcionando a todos a 

oportunidade de desenvolver seu potencial e contribuir para a sociedade como um 

todo. 

2.1 Percurso histórico dos marcos da Educação Especial na perspectiva da 

educação inclusiva no Brasil  

 

A Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva foi marcada por avanços 

ao longo dos anos, diversas políticas foram implementados para garantir o acesso e 

a participação de todos os estudantes, esse processo se fez presente especialmente 

a partir da década de 90 do século XX, quando ocorreu a Conferência Mundial de 

Educação Especial na Tailândia, nesta conferência o foco era o direito de todos a 

educação especial chamada Declaração de Jomtien, enquanto a declaração de 

Salamanca se voltou mais para as pessoas com deficiência. 

 

Em 1994 foi proclamada a Declaração de Salamanca que “define políticas, princípios 

e práticas da Educação Especial e influi nas Políticas Públicas da Educação”. 

(UNESCO, 1994). A partir desse período, pode-se considerar a inclusão dos alunos 

com deficiência tanto nos espaços sociais, quanto nas salas de ensino comum, 
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promovendo a democratização e oportunidades educacionais, a partir de então as 

escolas se tornaram um local primordial para a inclusão.  

 

Segundo Stainback; Stainback (1999, p. 21 apud Neto et.al., 2018, p.87) "a educação 

inclusiva pode ser definida como a prática da inclusão de todos – independentemente 

de seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou cultural – em escolas e salas 

de aula provedoras, onde as necessidades desses alunos sejam satisfeitas". 

 

A inclusão é uma prática social que se aplica aos mais variados espaços físicos e 

simbólicos. As pessoas que estão dentro de grupos com contextos inclusivos, tem 

suas características reconhecidas e valorizadas, desta maneira participam 

ativamente, visto que a identidade, diferença e diversidade representam vantagens 

dentro dos contextos sociais.  

 

O desenho universal, que fundamenta a aplicação da Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015) expressa bem a ideia discutida. O artigo 

102 da referida lei afirma que “[...] desenho universal: concepção de produtos, 

ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 

necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de 

tecnologia assistiva” (BRASIL, 2015, p. 29).  

 

Dentro da área educacional, busca-se a construção de metodologias e materiais que 

possam atender a toda comunidade escolar. Como afirma Mantoan (2003, p. 21) 

nem todas as diferenças necessariamente inferiorizam as pessoas. Há diferenças e 

há igualdades — nem tudo deve ser igual, assim como nem tudo deve ser diferente. 

Então, como conclui Santos (1995), é preciso que tenhamos o direito de sermos 

diferentes quando a igualdade nos descaracteriza e o direito de sermos iguais 

quando a diferença nos inferioriza. 

 

A Educação Especial no Brasil se fez presente em diversos marcos históricos, no 

entanto, a caminhada até aqui foi possível porque, ao longo do século passado, uma 

série de documentos produzidos em diferentes épocas tornaram-se marcos 
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históricos que nortearam conquistas em diversos campos, tanto para pessoas 

comuns quanto para pessoas com necessidades especiais. Entre esses marcos 

históricos, os seguintes são os mais proeminentes: 

●  1854 – Decreto n. 1.428, de 12 de setembro – Regulamenta a criação do 

Instituto dos Meninos Cegos, atualmente é o “Instituto Benjamin Constant”, 

iniciativa do governo imperial; 

● 1857 - Foi fundado o Instituto dos Surdos-Mudos atualmente, “Instituto 

Nacional de Educação de Surdos – INES”; 

● 1945 – Atendimento à Superdotação -  O movimento Pestalozzi no Brasil teve 

início em 1926, quando o professor Thiago Würth fundou o Instituto Pestalozzi 

em Porto Alegre e em Canoas, no Rio Grande do Sul, para atender crianças 

com dificuldades de aprendizagem em escolas regulares, desta maneira é 

criado o primeiro atendimento educacional especializado às pessoas com 

superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. 

● 1961 - Lei nº. 4.024/61 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ) - 

É disposto o atendimento educacional às pessoas com deficiência 

fundamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 

aponta a educação dentro do sistema geral de ensino; 

●  1961 - Lei nº. 5.692/71- Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus, 

e dá outras providências. Ao definir "tratamento especial" para "deficientes 

físicos, mentais, alunos significativamente atrasados em relação à idade normal 

de ingresso e alunos superdotados", não promove a organização de um 

sistema educacional capaz de atender às necessidades educacionais especiais 

e, em última instância, fortalece o encaminhamento de alunos a classes e 

escolas especiais; 

● 1973 -  Decreto nº 72.425, de 3 de julho de 1973 - O Centro Nacional de 

Educação Especial – Cenesp foi criado no MEC para promover e qualificar o 

atendimento às crianças com necessidades especiais em todo o país; 
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● 1988 – Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88) - 

Define a educação no artigo 205 como um direito de todos, garantindo o pleno 

desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o 

trabalho. Em seu artigo 206, inciso I, estabelece a "igualdade de condições de 

ingresso e escolarização" como um dos princípios do ensino e como obrigação 

do Estado garantir a prestação de serviços educacionais especializados, 

preferencialmente na rede regular de escolas. 

● 1990 – Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto 

da Criança e do Adolescente - O referido dispositivo legal é reforçado ao 

estabelecer que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seu 

filho ou aluno na rede formal de ensino”; 

● 1994 - Declaração de Salamanca: Foi o resultado da conferência mundial 

sobre necessidades educativas especiais: acesso e qualidade, realizada na 

Espanha (ONU), esta declaração define políticas, princípios e práticas da 

Educação Especial e influi nas Políticas Públicas da Educação, foi um marco 

importante na história da educação inclusiva. Ela foi assinada por 

representantes de mais de 90 países e afirmou que todas as crianças têm o 

direito de receber uma educação inclusiva de qualidade. A declaração também 

enfatizou que a inclusão não é apenas sobre as crianças com deficiência, mas 

sobre todos os alunos que possam estar em desvantagem na escola, seja por 

causa de sua raça, gênero, classe social ou outras diferenças; 

● 1996- LDB (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) - A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional assegura o direito à educação inclusiva. O art. 58 

estabelece que o sistema educacional, será feito em classes, escolas ou 

serviços especializados, em função das condições específicas do aluno, 

preferencialmente na rede regular de ensino; 

● 1999 – Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a 

Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 - Discorre sobre a Política Nacional 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência, que define a educação especial como 

modalidade transversal e modalidade em todos os níveis de ensino. A Lei 
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enfatiza o papel complementar da educação especial ao ensino; 

● 1999 - Convenção de Guatemala (Decreto nº 3.956/2001) - As pessoas com 

deficiência gozam dos mesmos direitos e liberdades fundamentais que as 

demais. O decreto tem implicações importantes para a educação e exige uma 

reinterpretação da educação especial, entendida no contexto da adoção da 

diferenciação para facilitar a remoção de barreiras ao acesso; 

● 2001 - PNE (Plano Nacional de Educação – Lei nº 10.172/2001) - Destaca 

que “o grande avanço que a década deveria produzir seria a construção de uma 

escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana”. Onde os 

objetivos e as metas favoreçam os atendimentos necessidades especiais; 

● 2002 – DECRETO Nº 5.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005 que 

regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002 - visando a inclusão dos 

alunos surdos, dispõe sobre a inclusão da Libras como disciplina curricular, a 

formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, 

visando a organização do Ensino de Português como Segunda Língua e 

Bilíngue para Alunos Surdos; 

● 2003 – Inclusão se Difunde:  Em 2003, é implementado pelo MEC o Programa 

Educação Inclusiva: direito à diversidade, com vistas a apoiar a transformação 

dos sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, oferta do 

atendimento educacional especializado com um amplo processo de formação 

de gestores e educadores nos municípios brasileiros para atuar na 

disseminação da Educação Inclusiva, para garantia do direito de acesso de 

todos à escolarização e à garantia da acessibilidade; 

● 2004 – Diretrizes Gerais: O Ministério Público Federal publica o documento 

“O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede 

Regular”,com o objetivo de disseminar  os conceitos e diretrizes mundiais para 

a inclusão reafirmando o direito à escolarização de alunos com e sem 

deficiência no ensino comum. Tem-se também o Decreto nº 5.296/04 que 

regulamentou as leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, estabelecendo normas e 

critérios para a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
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mobilidade reduzida; tendo por objetivo promover a acessibilidade urbana e 

apoiar ações que garantam o acesso universal aos espaços público; 

● Decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004 que regulamenta as Leis de nº 

10.048 de 8 de novembro de 2000 e nº10.098 de 19 de dezembro de 2000 - 

A lei 10.048, de 8 de novembro de 2000, regulamenta  a prioridade de 

atendimento às pessoas que especifica, e a lei 10.098, de 19 de dezembro de 

2000, estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outras providências. Nesse contexto, o Programa Brasil 

Acessível é implementado com o objetivo de promover e apoiar o 

desenvolvimento de ações que garantam a acessibilidade; 

● 2006 – Direitos Iguais: A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, aprovada pela ONU em 2006, da qual o Brasil é signatário, 

estabelece que os Estados parte devem assegurar um sistema de educação 

inclusiva em todos os níveis de ensino. Proporcionando às pessoas com 

deficiência o acesso ao ensino inclusivo em todas as modalidades de ensino; 

● 2007 – PDE - Decreto nº 6.094/2007: Para a implementação do O Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) é publicado o decreto que estabelece 

nas diretrizes do compromisso Todos pela Educação, a garantia do acesso e 

permanência no ensino comum e o atendimento às necessidades educacionais 

especiais dos alunos, fortalecendo seu ingresso nas escolas públicas. O Plano 

tem como eixos: a formação de professores para a educação especial, a 

implantação de salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade 

arquitetônica dos prédios escolares e o acesso e permanência das pessoas 

com deficiência na educação superior; 

● 2008 – A Política da Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva - tem como objetivo o acesso, a participação e a aprendizagem 

definido como público alvo os alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, 

orientando os sistemas de ensino para promover respostas às necessidades 
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educacionais especiais, oferta do atendimento educacional especializado, 

formação dos professores para atendimento educacional especializado para a 

inclusão, participação da família e comunidade e implementação de políticas 

públicas; 

● 2008 – DECRETO Nº 6.571, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008 Revogado pelo 

7.611/2011: É criado para a sustentação da política denominada de “Educação 

Inclusiva” o qual “dispõe sobre o atendimento educacional especializado e 

modifica as regras do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB)”. Cujo 

objetivo desse decreto é garantir recursos àqueles estudantes que 

efetivamente estejam matriculados em escolas públicas e recebendo 

atendimento educacional especializado; 

● 2009 - Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009 - Institui as 

Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial, e estabelece as formas 

possíveis desse atendimento; 

● 2011 - Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011: Dispõe sobre o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), além de outras providências, 

esse decreto revoga o DECRETO Nº 6.571/2008. 

● 2015 – LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015: Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (LBI) em seu artigo 2º, expressa: “Considera-se 

pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 

ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015). 

● 2016 – LEI Nº 13.409, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016. Dispõe sobre a reserva 

de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnico de nível médio e 

superior das instituições federais de ensino. Após a revogação do decreto nº 

6.571/2008, em seguida a Lei 14.113/2020 que mantêm o duplo cômputo da 

matrícula ligado ao FUNDEB, o que é ratificado pelo o Decreto nº 10.656/2021 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.409-2016?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.409-2016?OpenDocument
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que regulamenta a lei mencionada. 

É importante ressaltar que, apesar desses avanços, ainda há desafios a serem 

superados na implementação efetiva da Educação Especial na perspectiva da 

educação inclusiva no Brasil. A garantia de acesso, permanência e aprendizagem 

de qualidade para todos os estudantes, independentemente de suas características 

individuais, continua sendo um objetivo a ser perseguido. A formação de professores, 

a adaptação dos espaços físicos e a oferta de recursos pedagógicos adequados são 

aspectos que demandam atenção contínua para promover uma educação inclusiva 

e de qualidade no país. 
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3 O CUIDADOR ESCOLAR E A EDUCAÇÃO ESPECIAL 

   

Hoje, a atuação desse profissional dentro do ambiente escolar é de suma 

importância, facilitando principalmente o desempenho educacional Inclusivo do 

educando que acompanha. Para evidenciar ainda mais o papel desse profissional, 

abaixo, são relacionados subitens, que demonstram aspectos relacionados a esse 

profissional, desta maneira no primeiro subitem discute-se sobre a importância do 

cuidador escolar, no segundo subitem elucida-se sobre a legislação que apoia o 

cuidador escolar, no terceiro subitem demonstra a necessidade da formação para 

com os cuidadores e, por fim, no subitem quatro, discorre sobre  como a  equipe 

pedagógica pode criar estratégias e colaboração juntamente com o cuidador escolar 

para o desenvolvimento do aluno com deficiência. 

 

3.1 A Importância do Cuidador Escolar 

 

De acordo com Lima (2018) a origem do papel cuidador está associada às crianças 

com deficiência e que esse vínculo existe devido a determinações sociais, políticas, 

institucionais, educacionais, legais e históricas. No tocante à Educação, a Lei 

Brasileira de Inclusão à Pessoa com Deficiência (LBI) nº 13.146/2015 no inciso XVII 

traz a oferta de profissionais de apoio escolar, o cuidador escolar é um profissional 

que atua nas escolas, acompanhando alunos com deficiência, ou que necessitam 

de atenção especial para a realização das atividades diárias, desde alimentação, 

locomoção e higiene.  

 

Em meados do século XVII no Brasil, o propósito era atender de modo 

assistencialista as crianças abandonadas. Nessa época, as famílias pobres que 

precisavam da ajuda do Estado para a criação dos filhos eram encaminhadas para 

instituições e as crianças eram tratadas como órfãs. De acordo com Lima (2018), 

mesmo com a institucionalização, as pessoas com deficiência continuavam sendo 

segregadas. 

 

Apenas no final da década de 70 do século XX é que começou a integração dessas 

crianças com deficiência dentro do contexto escolar. A escola naquele momento, 



 
 

24 
 

 

estava preocupada apenas em ocupar os espaços, e não de fazê-las pertencerem 

a estes espaços. Diante desse processo, a proposta da educação inclusiva, 

pensada como garantia de acesso para todos, teve como marco a declaração de 

Jomtien, já a declaração de salamanca destacou que a educação era para todos 

independente das suas especificidades, devendo ser respeitado o indivíduo nos 

espaços educativos. De acordo com Lima (2018, p. 28): 

 

O atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência 
passou a ser fundamentada pelas disposições das seguintes leis: Lei de 
Diretrizes e Bases e Bases da Educação Nacional, Lei nº 4.024/61 onde 
descreve o direito dos “excepcionais” (como eram chamados à época) à 
educação, de preferência dentro do sistema de ensino regular. 
 

Após a crescente demanda de crianças com deficiência dentro das escolas, 

observou-se que o modelo tradicional já estava defasado, para o atendimento à 

diversidade de alunos, desta maneira precisava que houvesse mudanças desde 

estrutura física, a equipe escolar e a quantidade de profissionais. 

 

Tem se discutido muito a presença do cuidador escolar dentro do cenário 

educacional, visto que em algumas escolas a presença desse profissional já é real, 

a necessidade de mediar a inclusão está relacionada ao apoio desse profissional 

que auxilia os alunos com deficiência ou outras necessidades especiais em suas 

atividades diárias na escola, incluindo a alimentação, a higiene pessoal e a 

locomoção. 

 

Para a execução de tais atividades do cuidador escolar a exigência acadêmica é 

que possua apenas o ensino médio, conforme quadro abaixo e a formação do curso 

de cuidador. De acordo com o edital Sedu - edital 04/2023 - processo seletivo para 

profissional de apoio escolar (cuidador), abaixo podemos observar as atribuições 

que são exigidas para o pleito do cargo:  
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     Fonte: https://selecao.es.gov.br/PaginaConcurso/Index/424 

 

Nesse sentido, identificar a função do cuidador é importante, pois sua atuação 

garante o direito à educação de qualidade para todos os alunos com deficiência, 

independente de suas condições físicas, emocionais ou cognitivas e promove a 

equidade e ajustes necessários para o seu desenvolvimento. Como afirma Silva 

(2018, p. 32) “a atuação desse profissional está vinculada à inclusão educacional 

das crianças. Seus postos de trabalho se concretizam nas práticas de uma 

educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Por meio das práticas 

educacionais sua presença é enfatizada e indispensável no cenário educacional 

brasileiro”. 

 

Olhando para a questão do cuidar de maneira mais ampla, Boff (2012) traz reflexões 

acerca do cuidador na esfera médica, mas que em grande medida também dialoga 

com o cuidador ligado à Educação Especial. O autor explica que o papel do cuidador 

se remete ao significado da palavra cuidar, significa querer o bem, estar com o 

https://selecao.es.gov.br/PaginaConcurso/Index/424
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outro, conhecer a singularidade do outro e ser o suporte para superação de suas 

dificuldades e limitações. O cuidar está relacionado à atitude, o que torna esse ato 

ainda mais memorável. Desta forma o cuidador acompanha de perto o progresso 

acadêmico e sócio emocional do aluno, auxiliando em sua autonomia, estimulando 

a interação na construção da inclusão e afeto com os demais alunos, registrando 

suas conquistas, dificuldades e necessidades no campo das atividades práticas e 

diárias vividas no contexto escolar. 

 

3.2 Legislação que apoia o cuidador escolar  

 

A presença do cuidador escolar consta na Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), como profissional para auxiliar as crianças 

com deficiência. Segundo a PNEEPEI (2008) o cuidador “atuará no atendimento ao 

aluno público alvo da educação especial no suporte à locomoção, higienização, 

alimentação, bem como no desenvolvimento das atividades rotineiras”. Cabe aos 

sistemas de ensino, ao organizar a educação especial na perspectiva da educação 

inclusiva, disponibilizar as funções de instrutor, tradutor/intérprete de Libras e guia 

intérprete, bem como de monitor ou cuidador dos alunos com necessidade de apoio 

nas atividades de higiene, alimentação, locomoção, entre outras, que exijam auxílio 

constante no cotidiano escolar (BRASIL, 2008, p. 11). 

 

O Brasil tem várias leis e regulamentos que apóiam as atividades dos responsáveis 

escolares, estabelecendo o direito à educação para todos, garantindo a educação 

igualitária e acesso às escolas e condições de continuidade e prevê a participação de 

pessoas com deficiência no sistema educacional. 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 9.394/96 que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional e define o papel da educação especial na garantia do 

direito à educação dos alunos com deficiência, ou seja, o serviço especializado na 

escola regular, para  atendimento das particularidades da educação especial.  

 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência LBI – Lei nº 13.146/2015 é 
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também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, essa lei estabelece a 

obrigatoriedade de oferecer atendimento educacional especializado, exercendo 

funções também pleiteadas pelo cuidador escolar, onde nomeia o profissional de 

apoio escolar,  definindo sua função no artigo 3º, para fins de aplicação dessa Lei 

leia-se,  

 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de 
alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em 
todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas (BRASIL, 2015). 

 

O cuidador escolar entra em cena passando a ser mais presente no sistema 

educacional, atuando na promoção da educação inclusiva, como agente de 

inclusão. Na atualidade, são várias as nomenclaturas dadas ao papel do cuidador 

na escola, mas a Lei Brasileira de Inclusão – LBI (BRASIL, 2015) o nomeia como 

profissional de apoio, onde exerce função em todos os níveis e modalidades de 

ensino, observa-se que essa interpretação é de todos os sistemas municipais. 

 

A escola em seu projeto político pedagógico, precisa evidenciar a organização dos 

serviços de apoio, estimulando a autonomia, social e pessoal. Conforme quadro 

elaborado em  Lima (2017, p. 110), abaixo será apresentado sucintamente, as 

nomenclaturas e funções do cuidador escolar, com base em algumas legislações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

28 
 

 

Quadro 1- Movimento de aproximação e distinção da função do cuidador  

 

         Fonte: Lima (2018, p. 110). 

 

Através do quadro acima, foi observado que durante os anos houveram algumas 

confusões tanto de nomenclatura, quanto da função do cuidador escolar, entretanto 

os próprios documentos trazem definições e termos quando é relacionado a esse 
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profissional. Desde apoio especializado, apoio pedagógico especializado, 

profissionais da educação, monitor, acompanhante especializado, serviços 

especializados, profissional de apoio escolar. Todavia, atualmente o termo cuidador 

escolar, dentro da educação inclusiva através da LBI - Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (2015), traz em sua nomenclatura o termo profissional de 

apoio, mas no percurso da pesquisa é explicitado como cuidador escolar. 

 

Na legislação brasileira também há diversas denominações que aproximam e 

distanciam o papel do cuidador nas escolas. Na Resolução 02/2001 que, apesar de 

não serem os Profissionais de Apoio, propriamente dito, pode-se considerar um 

profissional de suporte ao professor do ensino comum, apresentado nesse 

documento como professores especializados (BRASIL, 2001 apud Lopes 2018, p. 

29-30). Na política da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008 apud Lopes 2018, p. 29 -30), o termo citado é cuidador ou monitor (BRASIL, 

2008 apud Lopes 2018, p. 29 -30), na Resolução 04/2009, são descritas as funções, 

porém não é definido um nome que se refere a esse profissional e consta a descrição 

também de outros profissionais. A nota técnica 19/2010 já faz referência aos 

profissionais de apoio, na Lei de proteção à Pessoa com autismo é citado como 

acompanhante especializado (BRASIL, 2012 apud Lopes 2018, p. 29 -30) e na Lei 

Brasileira de Inclusão (2015 apud Lopes 2018, p. 29 -30), o termo Profissional de 

Apoio é retomado. 

 

Essas leis e normas reforçam a importância da inclusão escolar e do atendimento 

educacional especializado, incluindo a atuação do cuidador escolar, como um dos 

profissionais que contribuem para a promoção da inclusão escolar e garantia do 

direito à educação para todos os alunos.  

 

No estado do Espírito Santo, foi sancionada a Lei Complementar Nº 672 de 28 de 

Fevereiro de 2013 que cria o cargo e a respectiva carreira de Cuidador e autoriza o 

Poder Executivo a realizar contratação temporária para atender às necessidades 

emergenciais no âmbito da educação básica pública estadual e das instituições 

filantrópicas sem fins lucrativos. Em anexo 1 está o destaque das atribuições voltadas 
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ao cuidador escolar conforme a lei sancionada. 

 

3.3 Formação para os cuidadores  

 

É de suma relevância falar sobre a formação voltada ao cuidador escolar. Para Freire 

et al (2019, p. 103 apud SILVA, 2020), há carência de uma política pública que vise a 

profissão do cuidador escolar e forneça uma capacitação adequada, para que esse 

cuidador possa ser reconhecido pelo trabalho que realiza. Desta maneira é importante 

que o profissional esteja capacitado para auxiliar a permanência da pessoa com 

deficiência no ambiente escolar. Segundo Freire et al (2019, p. 103 apud SILVA, 

2020): 

O cuidador é, também, um agente de transformação, pois possibilita uma 
mediação entre o conhecimento historicamente construído e passado em sala 
pelo professor ao educando com base em seu acompanhamento, pois é com 
eles que as crianças costumam tirar dúvidas e demonstrar suas dificuldades. 

Há desafios na formação dos cuidadores escolares, pois a formação inadequada pode 

comprometer a qualidade do atendimento e o desenvolvimento dos alunos com 

deficiência. Muitos profissionais que atuam nessa área não possuem formação 

adequada, geralmente possuem a formação básica e recebem pouca orientação 

sobre como trabalhar com alunos com deficiência. Além disso, a formação dos 

mesmos muitas vezes é superficial, sem levar em consideração as necessidades 

específicas dos alunos com deficiência que atendem. 

 

É importante a formação específica do cuidador  na área da Educação Especial e 

conhecimentos sobre as deficiências e transtornos que serão acompanhados. Outra 

situação é que mesmo com a formação adequada, a atuação dos cuidadores 

escolares ainda pode ser limitada pela falta de suporte da gestão escolar,  de 

recursos e materiais nas escolas, ou seja, afetando o desenvolvimento das 

atividades que irão atender a deficiência do aluno. “As questões sobre o perfil 

profissional e a qualificação necessária para assumirem seus postos de trabalhos 

ficam a critério das instituições que prestam seus serviços” (LIMA, 2018, p. 118). É 

importante o apoio da gestão para que os cuidadores possam enfrentar situações 

complexas dentro do cotidiano escolar. 
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Portanto, é importante que as políticas de Educação Especial na perspectiva da 

educação inclusiva incluam medidas para a formação adequada dos cuidadores 

escolares, com a criação de cursos específicos e orientações claras sobre como 

trabalhar com alunos com deficiência na parte dos cuidados específicos à sua saúde, 

higiene, alimentação e aprendizagens afins. 

 

3.4 Estratégias e colaboração entre o cuidador escolar, os professores e 

equipe pedagógica no desenvolvimento do aluno com deficiência 

 

A organização da classe escolar fica por conta do professor regente da turma. O 

cuidador desempenha um papel essencial, trabalhando diretamente com os alunos 

que possuem deficiência, oferecendo suporte individualizado e auxiliando-os em suas 

atividades diárias no que diz respeito à locomoção, higiene e alimentação. Sua 

presença na sala de aula contribui para a inclusão desses alunos, promovendo a 

igualdade de oportunidades educacionais, o mesmo atua em parceria com o 

professor, a escola e a família com objetivo de compartilhar o desenvolvimento do 

aluno.  

 

A atuação do cuidador contribuirá com estratégias que auxiliará o comportamento 

interativo do educando com o professor regente. Essa parceria irá proporcionar um 

ambiente de aprendizagem inclusivo, acolhedor e estimulante, onde o aluno possa 

alcançar seu máximo potencial. o apoio do cuidador vai desde as atividades em sala 

de aula, no recreio, uma ponte com professores regentes e equipe escolar ou até 

mesmo na relação da criança no meio em que encontra-se 

 

Assim sendo, o cuidador dentro das atividades diárias precisa de persistência e 

dedicação, para identificação precoce de possíveis dificuldades enfrentadas pelo 

aluno. Para que possa em parceria com o professor regente, equipe pedagógica e 

responsáveis, levando em consideração a singularidade do aluno, suas habilidades, 

potencialidades, dificuldades, preferências, seu tempo e suas condições de evolução, 

desenvolver estratégias conjuntas para atender às necessidades individuais de cada 
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um. Essa troca de conhecimentos e experiências enriquece o planejamento e a 

execução das aulas, tornando-as mais adequadas e efetivas, auxiliando-os na 

implementação de práticas pedagógicas inovadoras e inclusivas.  

 

Além disso, a adaptação curricular é uma prática essencial para garantir que o 

currículo seja acessível e significativo para todos os estudantes, incluindo aqueles 

com deficiência. Essas estratégias podem incluir a implementação de atividades 

pedagógicas diferenciadas, a utilização de recursos educacionais acessíveis, o uso 

de tecnologias assistivas, o trabalho em grupo, entre outros. Destaca-se que a função 

aqui exercida é direcionada ao professor que tenha uma formação acadêmica 

pedagógica, observa-se essas adaptações através da sala de atendimento 

educacional especializado - AEE, onde o cuidador escolar pode auxiliar o professor 

no desenvolvimento dessas estratégias, oferecendo suporte individualizado aos 

estudantes com deficiência e auxiliando no acompanhamento dos educandos a 

compreenderem e participarem ativamente das atividades propostas. 
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4 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
 

O presente estudo seguiu os preceitos da pesquisa qualitativa, com abordagem 

descritiva e exploratória. Segundo Triviños (1987), a pesquisa descritiva exige do 

investigador uma série de informações sobre o que deseja pesquisar. Esse tipo de 

estudo pretende descrever os fatos e fenômenos de determinada realidade. Já a 

pesquisa exploratória segundo (GIL, 2007). 

 

Este tipo de pesquisa tem como objetivo proporcionar maior familiaridade 
com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. 
A grande maioria dessas pesquisas envolve: (a) levantamento bibliográfico; 
(b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 
problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que estimulem a 
compreensão.  

A pesquisa foi realizada em três escolas municipais dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental do município de São Mateus/es, com a finalidade de obter resultados 

sobre o papel do cuidador escolar no acompanhamento do educando com deficiência 

matriculados nos anos iniciais do Ensino Fundamental.  

Para tanto, foi realizada uma entrevista1 com onze cuidadores (as) utilizando um 

questionário contendo três perguntas fechadas e sete perguntas abertas, abordando 

formação, experiência profissional, atribuições do/a cuidador/a, a importância do 

cuidado, função, entre outras. Os questionários foram entregues aos cuidadores de 

forma individual, e todos responderam sucintamente. A coleta de dados da pesquisa 

foi realizada no período do mês de Maio de 2023. Segundo Gil (2006, p. 120),  

Caso o procedimento escolhido seja a entrevista ou o formulário, seleciona-
se alguns indivíduos representativos do universo a ser pesquisado, os quais 
respondem às questões propostas. A seguir, solicitam-se do entrevistado 
informações acerca das dificuldades encontradas para respondê-las. 

Logo abaixo para a compreensão dos dados coletados, foram construídos quadros 

para explicar os resultados encontrados, norteando a discussão dos dados. O quadro 

1 relata sobre o tempo de serviço dos cuidadores. Para isso os participantes 

descreveram de forma sucinta, observe-o:  

 
1 Ver apêndice B. 
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QUADRO 2 : IDENTIFICAÇÃO / FORMAÇÃO ACADÊMICA / ANOS DE 
EXPERIÊNCIA NA FUNÇÃO DE CUIDADOR 
 

IDENTIFICAÇÃO FORMAÇÃO 
  ACADÊMICA 

ANOS DE 
  EXPERIÊNCIA 
NA FUNÇÃO DE 

CUIDADOR 

Cuidadora 1 
Ensino Médio 3 anos 

Cuidadora 2 
Graduada em Pedagogia  6 anos 

Cuidadora 3 
Ensino Médio  3 meses 

Cuidadora 4 
Graduada em Educação Física  7 anos 

Cuidadora 5 
Ensino Médio  6 anos 

Cuidadora 6 
Ensino Médio   9 anos 

Cuidadora 7 
Graduada em Serviços Sociais   3 meses 

Cuidador 8 
Graduada em Pedagogia 7 anos 

Cuidadora 9 
Cursando Fisioterapia  4 meses 

Cuidadora 10 
Cursando Pedagogia  4 meses 

Cuidador (a) 11 
Em branco 16 anos 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
 
 
Como podemos observar no quadro acima, não há exigências em nível de graduação, 

no momento da contratação dos cuidadores, a maioria das contratações são 

temporárias ou seja anualmente tem a renovação dos cuidadores. A exigência da 

formação é de no mínimo o Ensino Médio, no anexo 1 é representado a classificação 
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acadêmica bem como as atribuições exigidas para contratação no Estado do Espírito 

Santo. 

  

Em conversas preliminares, os cuidadores entrevistados informaram que possuem 

expedientes no turno da manhã e tarde. Uma porcentagem são contratos temporários 

e sentem falta de uma lei mais específica direcionada aos cuidadores. 

 
 

4.1 Apresentação e discussão dos resultados 
 
 

Neste subitem iremos detalhar sobre os resultados do processo metodológico, que foi 

uma entrevista semiestruturada com onze cuidadores que atuam no Ensino 

Fundamental. O questionário foi aplicado com o intuito de analisar a importância do 

papel do cuidador escolar no acompanhamento do educando com deficiência. 

 

Segundo Lakatos e Marconi (2003, p.156) “a pesquisa, portanto, é um procedimento 

formal, com método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento científico e 

se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades 

parciais”. Desta maneira a entrevista é uma forma de diálogo que busca informações 

e dados sobre o que está sendo estudado.  

 

Para a realização desta pesquisa foi disponibilizado um questionário através da 

plataforma Google formulários e também por meio de questionário físico, com o 

objetivo de identificar as principais funções do cuidador escolar no acompanhamento 

do educando com deficiência e verificar as dificuldades enfrentadas pelo cuidador 

escolar no desempenho de sua função. A coleta de dados por meio da entrevista, 

resultou com que fosse essencial para a composição deste trabalho. Dos 11 (onze) 

participantes, nove são do sexo feminino, um do sexo masculino e um autor 

desconhecido (que respondeu pelo google forms). Desta maneira observamos que a 

presença feminina na educação é ainda mais predominante.   

A função de cuidador/a educacional consiste numa adaptação de uma ocupação que 

integra a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO, 2008),  sob o código 5162, que 

define o cuidador como alguém que “cuida a partir dos objetivos estabelecidos por 
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instituições especializadas ou responsáveis diretos, zelando pelo bem-estar, saúde, 

alimentação, higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer da pessoa 

assistida”.  A classificação brasileira aqui descrita sintetiza o acompanhamento de 

idosos, mas abrange ocupações de cuidadores de crianças, jovens e adultos, essas 

atividades do cuidado lembra também a do cuidador escolar que cuida e zela pela 

atenção primária ao educando com deficiência que ele acompanha, demonstrando 

esse acolhimento nas atividades diárias como locomoção, alimentação e higiene 

pessoal. 

Podemos observar a real importância do cuidador escolar, pois ele desempenha um 

papel essencial no bem-estar dos estudantes. Além de  trabalhar diretamente com 

aqueles que têm deficiências ou dificuldades de aprendizagem, auxilia oferecendo 

suporte individualizado em suas atividades diárias. Ou seja,  sua presença na sala de 

aula contribui para a inclusão desses alunos, promovendo a igualdade de 

oportunidades educacionais, pois ele trabalha juntamente com o professor para que 

possam ter êxito no desempenho do aluno. Ao serem perguntados  sobre suas 

atribuições e sua importância os (as) cuidadores (as) responderam:  

QUADRO 3: ATRIBUIÇÕES DOS CUIDADORES E IMPORTÂNCIA 

 
 

CUIDADORES (AS) ATRIBUIÇÕES IMPORTÂNCIA 

 

1 

 “Se a criança não tem 
autonomia, devo levar ao 
banheiro, acompanhar ao 
refeitório e ajudar com as 
atividades em sala”. 

 “Muito importante, pois a criança 
com deficiência fica literalmente 
vulnerável e o cuidador está 
sempre a disposição para 
ajudar”. 

 

2 

 “Cuidados pessoais”.  “Além do profissional, tenho 
consciência em servir a criança”. 

 

 

  

“Auxiliar o aluno em suas 
funções, dando total amparo 

 “Ajudá-lo na sua locomoção se 
necessário, na sua alimentação, 
no contato dele com os demais 
alunos, para ele se socializar com 
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3 a ele, com suas dificuldades, 
limitações e necessidades”. 

os demais alunos. Fazer com que 
a criança conviva, interaja com os 
demais alunos”. 

4 “Fazer o que ele não 
consegue realizar, banheiro, 
alimentação e troca de 
fralda”. 

 “Auxiliar no que não consegue 
realizar”. 

5 “Acompanhar os alunos, 
banheiro, nas atividades. 
Acompanhar desde a 
entrada até a saida”. 

"Locomovendo, acompanhado 
em tudo que o aluno faz”. 

6  “Levar no banheiro, auxiliar 
na locomocção”. 

“Se sentir seguro e sendo que o 
professor regente não consegue 
acompanhar por conta dos 
alunos da classe”. 

7 “Acompanhar em tudo, no 
recreio, banheiro”. 

 “Desenvolvimento mais rápido, 
“tipo mãe ". 

8 “Apoio no recreio, nas 
atividades com os 
professores”. 

 "Confiança, ele acha que é mãe, 
segurança”. 

9 "Acompanhar na sala de 
aula, no recreio”. 

“Importante, pois eles dependem 
de tudo, segurança”. 

10  “Auxiliar o aluno em todas  
as tarefas, desde a primeira 
até a última”. 

 “Fazer tarefa e passar, explicar 
as atividades que o professor 
regente passa, tentar conhecer 
mais o aluno”. 

 

 

 

11 

“Auxiliar a criança nas suas 
necessidades, como 
alimentação, banheiro, na 
sua locomoção dentro da 
escola e auxiliar a criança 
nas atividades de sala, mas 
não é obrigatório para o 
cuidador auxiliar nas 
atividades escolar, vai 

 

 

“Muito importante”. 
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depender de cuidador para 
cuidador”. 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
 
Diante da exposição dos participantes podemos observar que com relação às 

atribuições e a sua importância são cientes. De acordo com a Classificação Brasileira 

de Ocupações – CBO (2008), sob o código 5162, que define o cuidador como alguém 

que “cuida a partir dos objetivos estabelecidos por instituições especializadas ou 

responsáveis diretos, zelando pelo bem-estar, saúde, alimentação, higiene pessoal, 

educação, cultura, recreação e lazer da pessoa assistida”. 

 
O sistema público foi mudando a sua forma de ensino, surge então a necessidade 

individualizada dos alunos com deficiência, assegurando o seu desenvolvimento, 

oriundo de um sistema inclusivo, diante desse fomento são discutidas e 

implementadas a ação dos cuidadores na sala de aula de ensino comum. Nas 

entrevistas foram questionados (as) em relação a como trabalhar em conjunto com o 

professor titular para garantir o sucesso do educando, além das dificuldades que 

enfrentam . Na sequência, obtém-se as seguintes respostas: 

 

QUADRO 4: TRABALHO COM O PROFESSOR TITULAR  

 

 
CUIDADOR (A) 

TRABALHO COM O 

PROFESSOR TITULAR  

DIFICULDADES 

1 “Auxiliando na aprendizagem 
do aluno”. 

“Algumas, mas depois que o 
cuidador vai conhecendo o aluno 
fica mais fácil de lidar”. 

 
 

2 

"Melhor conjunção para manter 
uma boa dinâmica, a 
viabilidade de um bom trabalho 
desenvolvimento do público 
alvo”. 

“Adaptação, estrutura não era 
condicionado o atendimento e com 
isso para tal, trocar uma criança na 
bancada, banheiros adequados”. 

 
 
 

 
 
“Tentando manter o aluno 

 
“Cada aluno tem suas limitações, 
suas vontades próprias, seus altos 
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3 

sempre que possível, 
respeitando seu tempo, suas 
vontades em sala de aula. 
Participando com ele no seu 
limite máximo em sala com os 
demais alunos”. 

e baixos em seu comportamento. 
Algumas mais tranquilas, outras 
mais agressivas e devemos ser 
tranquilos e preparados para lidar 
com esses comportamentos. O 
diálogo com os pais de nossos 
alunos, nos ajuda muito para 
sabermos lidar com todos 
comportamentos”. 

 
 

4 

“O professor já traz as 
atividades prontas e o cuidador 
auxilia nas atividades 
acompanhando a turma”. 

 
 

Não respondeu. 

5 “Auxiliando o aluno nas 
atividades”. 

“Adaptação, local mais adequado”. 

 
6 

“Parceria, ela faz as atividades 
e a cuidadora ajuda na 
aplicação”. 

“Reconhecimento”. 

7 “Ajudo nos deveres e na sala”. “Questão de falta, pois quebra a 
rotina do aluno”. 

8 "Apoio, atenção”. "Trabalho com a coordenadora 
pedagoga”. 
 

9 “Em conjunto, a disciplina é 
diferenciada resumida, ele 
escreve de acordo com a  
cuidadora”. 

"Família, dificuldade não tem 
auxílio, dificuldades pessoais”. 

10 “Ficando perto do aluno e 
explicando as atividades de 
forma simples e de 
compreeensão”. 

“Falta de espaço, apoio do 
professor regente e infraestrutura 
da escola e dos materiais”. 

11 “Auxiliando nas atividades de 
sala de aula para o 
desenvolvimento da criança”. 

“Escolas mais adaptadas para 
receber essas crianças especiais”. 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

É possível compreender através das falas dos cuidadores entrevistados que são 

agentes ativos da educação, através do seu apoio amplia a oportunidade do aluno em 
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compreender melhor as atividades, bem como a segurança que o educando sente 

quando estão perto, criando-se o elo de permanência, acesso e qualidade no ensino 

do aluno.  

 

Os participantes, como trabalham em turnos diferenciados, possuem alunos com 

especificidades diferenciadas, sendo um momento oportuno de trabalho diferenciado 

com cada educando, acerca “do que ensinar” e de “como ensinar”, facilitando a troca 

de conhecimentos entre todos os educandos. Como está posto na Declaração de 

Salamanca,  

 

[...] todas as crianças deveriam aprender juntas, independente de quaisquer 
dificuldades ou diferenças que possam ter. As escolas inclusivas devem 
reconhecer e responder às diversas necessidades de seus alunos, 
acomodando tanto estilos como ritmos diferentes de aprendizagem e 
assegurando uma educação de qualidade a todos, por meio de currículo 
apropriado, modificações organizacionais, estratégias de ensino, usam de 
recursos e parceria com a comunidade (UNESCO, 1994, p. 05).  
 

 

As crianças com deficiência têm direito a estar nos espaços e no convívio com outros 

estudantes desta forma ela deixa de ser "segregada" para uma construção de uma 

visão inclusiva. Para garantir esse processo de inclusão, é necessário que haja 

engajamento e contribuição da equipe pedagógica, e que tenham espaço com 

condições de acolhimento para que se sintam seguros no espaço escolar. 

 

Desta maneira foi perguntado aos cuidadores sobre como a escola poderia melhorar 

o suporte oferecido aos educandos com deficiência. Os dados no quadro abaixo 

apresentam os resultados obtidos da entrevista: 

 

QUADRO 5: SUPORTE DA ESCOLA AOS EDUCANDOS COM DEFICIÊNCIA 

 

 

CUIDADORES (AS) SUPORTE ESCOLAR 

 

1 

  

“Não respondeu”. 
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2 

“Fazendo adaptações físicas e pedagógicas buscando a 
ludicidade em um ensino focado no desenvolvimento do 
público-alvo”. 

3 “Se dispor a conversar mais, oferecer mais informações às 
crianças normais, sobre ter uma aceitação maior com as 
crianças especiais. Pois percebo quando eu estou em sala 
com uma criança especial, que nem toda criança tem essa 
aceitação com uma criança especial". 

4 “Sala com concretos, para coordenação motora, salas 
especiais”. 

5 “Escola oferece um bom suporte”. 

6 “Salas adaptadas como sala de vídeo, área de lazer, banheiros 
adaptados, às vezes falta acessibilidade, não tem fraldário". 

7 “Mais atividades lúdicas". 

8 “Inclusão, portas com grades com alunos severos”. 

9 “Um curso preparatório, entra nu e cru, pegando diariamente”. 

10 “Dando uma atenção maior às necessidades do aluno, 
capacitar os cuidadores e fazer “vistorias” para verificar se está 
tudo certo na aplicação”. 

11 “Valorizando a categoria, pois tem muitas escolas que não dá 
muito valor”. 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
 

Desta forma, percebe-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

9394/96, Art. 59 ressalta que: 

Art. 59.  Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação:   
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; II - terminalidade específica 
para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para 
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concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; III - 
professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 
(BRASIL, 1996). 

Podemos observar através dessas diretrizes que o sistema de ensino deve assegurar 

as condições para que ocorra a inclusão desses alunos, entretanto observamos que 

a realidade é diferente de acordo com as respostas dos entrevistados. Muitas vezes 

a falta de formação dificulta um trabalho mais promissor e qualitativo, voltado para o 

desenvolvimento do aluno o que colabora para visões preconceituosas, como 

visualizado no entrevistado 8: “Inclusão, portas com grades com alunos severos”. O 

(a) entrevistado (a) relatou sobre a sua experiência enquanto cuidador (a), onde o 

ambiente em que se encontrava não era adequado segundo ele (a) para o aluno que 

acompanhava, pois o mesmo não parava na sala de aula. 

Enfim, finalizamos o estudo atentando para o fato de que, o cuidado com o outro é 

essencial em nossas relações humanas, e o papel do cuidador no espaço escolar é 

essencial para os processos de aprendizagem dos alunos com deficiência, desde que 

haja uma compreensão adequada sobre suas funções, formação contínua e parcerias 

com os professores regentes do ensino comum e gestores. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste estudo, buscou-se fazer um apanhado sobre a importância do 

acompanhamento do cuidador escolar no processo de inclusão dos alunos com 

deficiência. Foi observado que é pouco discutida a figura do cuidador escolar, 

profissional esse que foi incluído no surgimento das instituições escolares, os quais 

acolheram de forma assistencialista dentro das instituições de ensino, os filhos das 

mulheres trabalhadoras das classes menos desfavorecidas. Levando em 

consideração as políticas públicas que regem a Educação Especial, destinou-se à 

esses profissionais a função de cuidar e auxiliar nas necessidades básicas dos alunos, 

auxiliando desde higiene, locomoção e alimentação. 

 

O cuidador escolar tem uma grande importância no acompanhamento do educando, 

pois são sinais das conquistas da sociedade, em especial para as mães que lutam e 

lutaram incessantemente para que os filhos tivessem direito de ser incluídos na classe 

regular da escola, buscando de forma digna e de qualidade o ensino. Ressalto ainda 

que esse acompanhamento promove a interação entre os alunos, que aprendem a 

conviver com as diferenças, respeitando e aprendendo juntos independente de 

qualquer ‘limitação’ do outro. A sua presença possibilita novas formas de ensino e 

aprendizagem, estimulando as capacidades afetivas, sociais e práticas dentro do 

percurso educacional. 

 

A regulamentação da profissão com uma formação mais adequada, poderia ser um 

dos passos para as pessoas se especializarem, no atual momento solicitam apenas a 

formação acadêmica do ensino médio, mas seria interessante que fossem exigidas 

pelo menos uma formação técnica. Pois foi observado que os cuidadores têm certas 

dificuldades em lidar com a diversidade, alguns participantes ainda têm dificuldade de 

lidar com as peculiaridades do aluno que acompanha, ou seja, com as capacitações 

e formações garantirá assim uma educação mais inclusiva.  

 

A realidade da inclusão das pessoas em geral e das pessoas com deficiência exige 

mudanças de paradigmas que fomentem dentro das políticas públicas e projetos 
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educacionais, em especial na mentalidade das pessoas. Agregar um ensino único 

dentro das escolas, sem dar importância às peculiaridades do aluno, configura de 

forma silenciosa a exclusão destes estudantes, dentro da sala de aula. 

 

Saliento também os vastos desafios, sofridos por partes dos alunos e cuidadores 

incluindo má estrutura que não atende todas as necessidades da especificidade do 

aluno, a ludicidade do ensino, aceitação por parte de alguns alunos, suporte da gestão 

e salas adaptadas. Desta maneira, o atendimento ao público alvo não é tão satisfatório 

deixando a desejar por conta dessas pequenas situações que interferem no dia a dia. 

A participação interativa dos cuidadores e os professores, fortaleceria a oportunidade 

de discutirem, pensarem, refletirem e agirem junto com a comunidade escolar, 

compactuando com uma mobilização da comunidade escolar por condições de 

trabalho. 

 

Portanto, pude observar que em relação a esse profissional, alguns aspectos desde 

ausência de lei específica, pouca literatura falando a respeito do tema, formação 

acadêmica adequada, dificuldades diárias no cotidiano escolar e o seu 

reconhecimento no ambiente escolar, pois muitos são confundidos como apoio 

pedagógico,  dificulta o trabalho, porém foi possível concluir que seu papel não está 

apenas atrelado ao serviço socioassistencial, mas dentro de uma perspectiva de 

contribuição do processo de ensino-aprendizagem mais amplo em parceria com 

professores e gestores escolares. 
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APÊNDICE A  
 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 
PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

 

O (A) Senhor (A) _________________________________________________ 
foi convidado (a) a participar da pesquisa intitulada A EDUCAÇÃO ESPECIAL E O 

PAPEL DO CUIDADOR ESCOLAR: PERSPECTIVAS E DESAFIOS, sob a 

responsabilidade de Karen Moreira Teixeira da Silva, aluna do curso de Pedagogia da 

Universidade Federal do Espírito Santo, Centro Universitário Norte do Espírito Santo 

– Campus São Mateus. 

 
Justificativa: 
O interesse pela temática surgiu durante as observações no estágio supervisionado 
obrigatório da disciplina de Ensino Fundamental I e II, do curso de licenciatura em 
Pedagogia, a partir dessas observações na sala de aula e intervalos, estimulou o 
interesse em conhecer melhor o profissional, cuidador, que trabalha com os 
estudantes na área da Educação Especial. 
 
A pesquisa refere-se a uma temática atual e relevante sendo esta:   Qual a importância 
do cuidador escolar no Acompanhamento do Educando com deficiência no ambiente 
escolar? Esse tema nos faz refletir sobre o cuidador escolar e seu significado para 
com os alunos com deficiência, permitindo buscar novos conhecimentos, saberes e 
habilidades para lidar com as demandas que surgem diariamente.  
 
Objetivo da Pesquisa: 
A pesquisa tem como objetivo geral, analisar a importância do cuidador escolar no 
acompanhamento do educando com deficiência em uma escola dos anos iniciais do 
ensino fundamental do município de São Mateus/ES. 
Tem como objetivos específicos são: Identificar as principais funções do cuidador 
escolar no acompanhamento do educando com deficiência; Verificar as dificuldades 
enfrentadas pelo cuidador escolar no desempenho de sua função; Avaliar o impacto 
do trabalho do cuidador escolar no desempenho acadêmico e social do educando com 
deficiência; 
 
Procedimentos para obtenção dos dados: 
A pesquisa será realizada através de entrevistas semidirigidas, em que as mesmas 
serão transcritas pelos entrevistados. 
 
Riscos e Desconfortos: 
Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 
envolver entrevistas com perguntas previamente formuladas, pode haver 
constrangimento dos envolvidos no momento da coleta dos dados e alterar a 
dinâmica das relações de ensino ali instauradas.  
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Benefícios: 
Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados às reflexões sobre o processo de 
atuação do cuidador escolar no acompanhamento do educando com deficiência, 
conhecendo esse profissional que atua juntamente com o mediador escolar, o 
professor. 

 
Garantia do Sigilo e Privacidade: 
É importante ressaltar que os dados dos participantes da pesquisa serão mantidos 
em sigilo durante todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. Nesse 
sentido, os nomes dos participantes da pesquisa na escrita dos resultados e análise 
dos dados serão fictícios.  
 
Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento: 
O (A) Sr. (A) não é obrigado (a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar 
dela a qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos 
decorrentes de sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não 
mais será contatado (a) pela pesquisadora. 
 
Esclarecimento de dúvidas: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (A) 
pode contatar a pesquisadora Karen Moreira Teixeira da Silva, no telefone (27) 
99796-0564.  
Nesse sentido, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente 
documento, entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente 
aceito participar deste estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada pela pesquisadora 
principal e rubricada em todas as páginas. 
 

São Mateus,  de ________________________de 2023. 
 

_______________________________________________________________ 
PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 
Na qualidade de pesquisador (a) responsável pela pesquisa  A IMPORTÂNCIA DO 
CUIDADOR ESCOLAR NO ACOMPANHAMENTO DO EDUCANDO COM 

DEFICIÊNCIA EM ESCOLAS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, 
eu karen Moreira Teixeira da Silva, declaro ter cumprido as exigências do termo IV.3, 
da Resolução CNS 466/12, a qual estabelece diretrizes e normas regulamentadoras 
de pesquisas envolvendo seres humanos. 

 
São Mateus,  de _________________________de 2023. 

 
 

 
_______________________________________________________________ 
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PESQUISADORA RESPONSÁVEL 
 
 
APÊNDICE B 

 
 
 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 
 

1. Quanto tempo trabalha como cuidador escolar?  

2. Qual a sua formação acadêmica? 

3. Quais as principais funções do cuidador escolar no acompanhamento do educando 

com deficiência? 

4. Qual é a importância do cuidador escolar no acompanhamento do educando com 

deficiência em uma escola inclusiva?   

5. Como você trabalha em conjunto com o professor titular para garantir o sucesso do 

educando com deficiência na sala de aula? 

6. Quais são as principais dificuldades enfrentadas pelo cuidador escolar no 

desempenho de sua função? 

7. De que forma você se comunica com os pais ou responsáveis pelo educando com 

deficiência para mantê-los informados sobre seu progresso e necessidades na 

escola? 

a) E-mails 

b) Reuniões presenciais 

c) Ligações telefônicas 

d) Outros meios 

8. Você se sente preparado para lidar com todas as necessidades específicas do 

educando com deficiência que você acompanha? 

a) Sim 

b) Não 

c) Parcialmente 

9. Quais os benefícios da presença do cuidador escolar na educação inclusiva? 

a) Melhorar a aprendizagem dos alunos com deficiência. 

B) Criar um ambiente hostil para os alunos com deficiência. 

C) Melhora a inclusão e a participação dos alunos. 

10. Como você acredita que a escola poderia melhorar o suporte oferecido aos educandos 

com deficiência e aos cuidadores escolares? 
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ANEXO 1 

 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE CUIDADOR  

 

 
Fonte: Lei Complementar Nº 672 De 28 De Fevereiro De 2013. 


